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INSCRIÇÃO 
 

TURMA NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  
ORDEM 

102 – Analista Legislativo   
 

INSTRUÇÕES
1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as 
páginas. 

3. A prova desta fase é composta de 40 questões objetivas e 1 discursiva. 

4. Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sempre na sequência a, 
b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos aplicadores 
de prova. 

6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome nele impresso corresponde ao seu. Caso haja 
irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 

7. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado de não ultrapassar 
o limite do espaço para cada marcação. A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita 
NA ÍNTEGRA para a folha de versão definitiva, com caneta preta. 

Serão consideradas para correção apenas as respostas que constem na folha de versão definitiva. 

8.  A duração da prova é de 5 horas e 30 minutos. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das 
respostas para o Cartão-Resposta e para Folha de Versão Definitiva. 

9. Não será permitido ao candidato: 

a) Manter em seu poder relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou objeto identificável pelo detector de metais. 
Tais aparelhos deverão ser DESLIGADOS e colocados OBRIGATORIAMENTE dentro do saco plástico, que deverá 
ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado também o porte de armas. 

b) Usar boné, gorro, chapéu ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas, ressalvado o disposto nos itens 
6.6.3 e 6.6.3.1 do Edital. 

c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será permitido quando 
indicado para o atendimento especial. 

d) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 

e) Comunicar-se com outro candidato, usar calculadora e dispositivos similares, livros, anotações, réguas de cálculo, 
impressos ou qualquer outro material de consulta. 

f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 

g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação médica, devendo o 
candidato, então, respeitar o subitem 6.6.5 do Edital. 

h) Emprestar ou tomar emprestados materiais para a realização das provas. 

i) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, antes do tempo mínimo de permanência 
estabelecido no item 9.19 ou ainda não permanecer na sala conforme estabelecido no item 9.20 do Edital. 

j) Fazer anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos. 

Caso alguma dessas exigências seja descumprida, o candidato será excluído deste processo seletivo. 

10. Será ainda excluído deste Processo Seletivo o candidato que: 

a) Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 

b) Ausentar-se da sala de provas portando o Cartão-Resposta e/ou o Caderno de Questões, conforme os itens 9.19 
e 9.21 b e c do Edital. 

c) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos e/ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 
examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes. 

d) Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões da prova e no Cartão-Resposta. 

e) Não permitir a coleta de sua assinatura. 

f) Não se submeter ao sistema de identificação por digital e detecção de metal. 

11. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para 
entregar o Caderno de Questões da prova, o Cartão-Resposta e a Folha de Versão Definitiva. 

12. Se desejar, anote as respostas no quadro disponível no verso desta folha, recorte na linha indicada e leve-o 
consigo. 
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Portuguesa 

 
 
 
 
 
 

Raciocínio 
Matemático  

 
 
 
 
 
 
 

Legislação 
 
 
 
 
 
 
 

Conhecimento 
Específico 

 
 
 
 
 
 

Parecer 
 
 
 
 
 
 
 
 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 horas e 30 minutos. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESPOSTAS 
01 - 06 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31 - 36 - 

02 - 07 - 12 - 17 - 22 - 27 - 32 - 37 - 

03 - 08 - 13 - 18 - 23 - 28 - 33 - 38 - 

04 - 09 - 14 - 19 - 24 - 29 - 34 - 39 - 

05 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30 - 35 - 40 - 
 

 ........................................................................................................................................................................................................
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 
01 - Assinale a alternativa que está de acordo com a norma escrita padrão. 
 

a) Vinicius Junior revela que conversa com Mbappé e diz esperar-lhe no Real Madrid em breve. 
b) Sei que não o interessa a conversa que teve com seus superiores. 
c) Há remédios que podem lhe matar e, por isso, sempre é importante consultar um médico. 
d) Encaminho-os o requerimento para que seja apreciado pelos advogados. 
►e) Sua sentença será corrigida pelos magistrados integrantes do nosso corpo docente, que lhe oferecerão comentários. 

 
02 - Assinale a alternativa corretamente pontuada, de acordo com a língua escrita padrão. 
 

a) Com o aumento da expectativa de vida da população, tem sido, cada vez maior, a prevalência de doenças neurológicas, 
atualmente uma importante causa de mortalidade no mundo, apesar dos rápidos avanços na tecnologia médica e na 
compreensão de como funciona o cérebro humano. Várias doenças neurológicas como as de Alzheimer e Parkinson e 
tumores cerebrais, permanecem sem um tratamento eficaz. 

►b) Com o aumento da expectativa de vida da população, tem sido cada vez maior a prevalência de doenças neurológicas, 
atualmente uma importante causa de mortalidade no mundo. Apesar dos rápidos avanços na tecnologia médica e na 
compreensão de como funciona o cérebro humano, várias doenças neurológicas, como as de Alzheimer e Parkinson e 
tumores cerebrais, permanecem sem um tratamento eficaz. 

c) Com o aumento da expectativa de vida da população, tem sido cada vez maior a prevalência de: doenças neurológicas, 
atualmente uma importante causa de mortalidade no mundo. Apesar dos rápidos avanços na tecnologia médica e na 
compreensão de como funciona, o cérebro humano, várias doenças neurológicas, como as de Alzheimer e Parkinson e 
tumores cerebrais permanecem sem um tratamento eficaz. 

d) Com o aumento da expectativa de vida da população, tem sido cada vez maior. A prevalência de doenças neurológicas 
atualmente, uma importante causa de mortalidade no mundo apesar dos rápidos avanços, na tecnologia médica e na 
compreensão de como funciona o cérebro humano. Várias doenças neurológicas como as de Alzheimer e Parkinson e 
tumores cerebrais, permanecem sem um tratamento eficaz. 

e) Com o aumento da expectativa de vida da população, tem sido cada vez maior a prevalência de doenças neurológicas. 
Atualmente, uma importante causa de mortalidade no mundo, apesar dos rápidos avanços na tecnologia médica e na 
compreensão de como funciona o cérebro humano, várias doenças neurológicas como as de Alzheimer e Parkinson e 
tumores cerebrais, permanecem sem um tratamento eficaz. 

 
03 - O texto a seguir apresenta o trecho de uma entrevista dada por Nuno Crato, matemático e Ministro da Educação de 

Portugal e autor do livro O “Eduquês” em Discurso Direto: uma Crítica da Pedagogia Romântica e Construtivista. 
(Entrevista disponível em: https://www.alfaebeto.org.br/blog/ministro-da-educacao-de-portugal-concede-entrevista-a-revista-veja/) 

 

 Numere a coluna da direita, relacionando as respostas com as respectivas perguntas. 
 

1. O senhor provocou debate acirrado 
entre educadores do mundo todo 
ao afirmar que a escola moderna é 
vítima do “eduquês”. Por que o 
assunto causou tanto barulho? 

2. Quais boas práticas exatamente 
essa ala de educadores rejeita? 

3. Quais são esses pilares? 

(   ) Muitos batem na tecla de que prova faz mal. Acham que ela 
submete o aluno a um alto grau de stress, sem necessidade. Vão 
aí na contramão do que afirmam os grandes pesquisadores. [...] 
Também a disciplina é um ponto em que a condescendência e a 
leitura enviesada de velhas teorias ofuscam a razão. 

(   ) Um mestre tem o dever de transmitir a seus alunos os conteúdos 
nos quais se graduou. E, sim, precisa ter objetivos bem claros e 
definidos sobre o que vai ensinar. É ingênuo achar que o 
estudante vai descobrir tudo por si mesmo e ao seu ritmo, 
quando julgar interessante.  

(   ) Minha crítica bate de frente com uma linha muito celebrada nas 
escolas de hoje. É uma corrente que dá ênfase excessiva às 
atitudes e à formação cívica do aluno e deixa em segundo plano 
o conhecimento propriamente dito. Pergunto: como investir em 
formação cívica se o estudante não consegue nem ler o jornal? 

 

Assinale a alternativa que apresenta a numeração correta da coluna da direita, de cima para baixo. 
 

a) 3 – 1 – 2. 
►b) 2 – 3 – 1. 
c) 3 – 2 – 1. 
d) 1 – 3 – 2. 
e) 2 – 1 – 3. 

 
04 - Considere o texto a seguir: 
 

Por que o Instagram (e diversos outros apps) mostram a você determinados posts e ocultam outros? O algoritmo escolhe o que 
é mais interessante para você, sem divulgar os critérios que ele emprega. _________ você não tem como saber o que deixou 
de ver. Isso gera a compulsão de usar mais e mais o app, para não correr o risco de perder algo importante. 

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna acima. 
 

a) Mas. 
b) Não obstante. 
►c) Portanto. 
d) Ademais. 
e) Porquanto.  
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O texto a seguir é referência para as questões 05 e 06. 
 

No início de agosto, um vulcão subaquático próximo ao reino de Tonga, na Polinésia, entrou em erupção depois de passar 18 
anos adormecido. Ninguém deu muita bola, até que um enorme aglomerado de pedra-pomes (que é um tipo de rocha magmática) 
apareceu no oceano, boiando com a corrente. Quem pode ter ganhado a sorte grande com isso é a Grande Barreira de Corais 
Australiana. 

Por lá, o embranquecimento de corais é um problema sério: o aumento da temperatura nos oceanos fez com que muitas das 
algas que alimentam os corais morressem. Sem nutrientes, _____ perdem as cores e ficam em um estado zumbi. 

A pedra-pomes gigante, que mede 150 quilômetros quadrados de superfície (8 mil campos de futebol!), pode levar de carona 
bilhões de organismos marinhos, entre eles, corais saudáveis que podem ajudar a repopular a Grande Barreira. A rocha chega à 
Austrália dentro de 8 a 12 meses. 

(Revista Superinteressante, ed. 408, outubro 2019.) 
 
05 - Quanto à estrutura sintática do texto, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. No início do segundo parágrafo, “lá” refere-se a Tonga. 
2. O termo que preenche corretamente a lacuna no 2º parágrafo é “elas”. 
3. Na segunda linha, “até” introduz uma oração que estabelece com o segmento anterior uma relação temporal. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
►b) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
06 - Com base no texto, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. O texto relata uma iniciativa antrópica para socorrer a Grande Barreira de Corais Australiana. 
2. Predomina no texto o tom informal. 
3. O texto relata uma situação que já se concluiu. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
07 - A respeito da regência verbal na língua portuguesa, assinale a alternativa correta. 
 

a) O medo da volta da inflação e do desemprego influenciava na vida dos mais jovens. 
b) O ponto de vista dos alunos das escolas corrobora com o dos professores. 
c) Exceder o limite de velocidade implica em multas e eventual perda da licença para dirigir. 
►d) As novas medidas do Hospital dos Trabalhadores impactaram o atendimento dos pacientes. 
e) As medidas não agradaram a base eleitoral do presidente, que exigiu mudanças. 

 
O texto a seguir é referência para as questões 08 e 09. 
 

[...] Em suma, a política está colérica e os relacionamentos nas redes sociais ou mesmo fora delas são o seu retrato mais bem 
acabado. Um triste retrato de chorar lágrimas de esguicho. No ambiente amistoso ou não das mesas de bar não falávamos o que 
regurgitamos nesses ambientes. Conforme questionava Monteiro Lobato em A luz do baile, “como (o que mudou), se era a mesma 
gente?”. [...] 

É necessário que ____________ ao inferno do autoconhecimento e ____________ a própria alma. É preciso que 
____________ ao outro o que ____________ de receber. Mas nem as crianças, nem os idosos, nem os desvalidos, nem sequer o 
luto dos que sofrem, expressão máxima da dignidade humana, são respeitados mais. A urgência deve ser o amor ao próximo, não 
o ódio sem proximidade. A reação é do instinto humano, mas no ambiente álgido de hoje muitos contra-atacam sem serem 
importunados pelo simples prazer de atingir alguém. Ou mesmo por puro comportamento de manada – uma maneira estranha de 
ser aceito ou mesmo aplaudido em suas bolhas, em geral, formada por pessoas que abominam o contraditório. [...] 

 

(Disponível em: https://istoe.com.br/o-maniqueismo-que-nos-alimenta--e-o-amor-que-nos-falta/. Adaptado.) 
 
**08 - Em relação ao padrão ortográfico vigente da língua portuguesa, considere as seguintes sentenças: 
 

1. No primeiro parágrafo, a expressão em destaque (“nesses ambientes”) refere-se a “mesas de bar”. 
2. No primeiro parágrafo, o autor contrapõe comportamentos do passado e do presente. 
3. No segundo parágrafo, a expressão máxima da dignidade humana é o respeito ao luto de quem sofre. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
 

**Questão com resposta alterada. 
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09 - Assinale a alternativa que preenche corretamente as lacunas acima, na ordem em que aparecem no texto. 
 

a) desçamos – desvelássemos – oferecemos – gostaremos. 
b) descêssemos – desvelemos – oferecêssemos – gostamos. 
►c) desçamos – desvelemos – ofereçamos – gostaríamos. 
d) descêssemos – desvelássemos – oferecêssemos – gostamos. 
e) descemos – desvelaríamos – ofereçamos – gostaríamos. 

 
10 - Considere o seguinte trecho inicial de um texto extraído da revista Superinteressante (ed. 408, outubro 2019): 
 

Abelhas nascem tão inexperientes quanto qualquer bicho. 
 

 Os trechos a seguir dão continuidade a essa ideia inicial, mas estão fora de ordem. Numere os parênteses, indicando 
a sequência que dá ordem lógica ao texto. 

 

(   ) Isso porque abelhas vizinhas fazem “dancinhas” aéreas para sinalizar que acharam pontos ricos em néctar. 
(   ) Mas, conforme vão aprendendo atividades especializadas, seus neurônios se tornam visivelmente mais sensíveis. 
(   ) Quanto mais experiente a abelha, mais facilidade ela tem para encontrar o caminha certo até o alimento. 
(   ) E eles conseguiram entender o motivo: a mesma rede é acionada quando as abelhas precisam detectar pequenas 

vibrações no ar. 
(   ) Cientistas descobriram uma rede de neurônios que se altera fisicamente conforme as abelhas ficam mais 

experientes. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a numeração correta dos parênteses, de cima para baixo. 
 

a) 1 – 2 – 5 – 4 – 3. 
b) 3 – 1 – 2 – 4 – 5. 
c) 4 – 2 – 1 – 3 – 5. 
►d) 4 – 1 – 5 – 3 – 2. 
e) 3 – 4 – 1 – 5 – 2. 
 
 
 

RACIOCÍNIO MATEMÁTICO 
 

 
11 - A seguir temos uma sequência formada segundo uma certa regra: 
 

3, 4, 7, 14, 29, 60, . . . 
 

O décimo termo dessa sequência é:  
 

a)  117. 
b)  234. 
c)  466. 
d)  936. 
►e)  1016. 

 
 
12 - Patrícia tem disponíveis 6 cores distintas, que pretende usar para pintar um cubo, de modo que cada face tenha uma 

cor diferente. Cada possibilidade de pintura deve resultar em um cubo pintado, distinto dos demais possíveis. Do 
mesmo modo, se ela tivesse disponíveis 7 cores para pintar o cubo, quantas possibilidades a mais ela teria?  

 

►a) 180. 
b)  150. 
c)  75. 
d)  42. 
e)  30. 

 
 
13 - Uma empresa de perfumes, que está lançando uma linha de cítricos, amadeirados e doces, realizou uma pesquisa com 

80 pessoas. Destas, 7 não quiseram participar. O restante foi entrevistado quanto a sua fragrância preferida. 35 
gostaram dos cítricos, 33 dos amadeirados e 29 dos doces. Desses, 10 gostaram de amadeirados e doces, 8 de 
amadeirados e cítricos e 9 dos cítricos e doces. Quantos gostaram das três fragrâncias? 

 

a) 1. 
►b)  3. 
c)  4. 
d)  6. 
e)  9. 

  



6/13 
 

14 - Na tabela abaixo, os números primos representam que percentual do total de números listados? 
 

a) 100%. 
b) 90%. 
c) 60%. 
►d) 50%. 
e) 40%. 
 

 
 

 
 
15 - Um arame de 68 cm foi dividido em dois pedaços de comprimentos diferentes. Com cada um deles foi montado um 

quadrado, de modo que a soma das áreas de ambos totalizou 169 cm2. Nessas condições, o comprimento do pedaço 
maior é de: 

 

a)  20 cm. 
b)  28 cm. 
►c)  48 cm. 
d)  60 cm. 
e)  62 cm. 

 
 

 

 
LEGISLAÇÃO 

 
16 - De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello (2019), “serviço público é toda atividade de oferecimento de utilidade 

ou comodidade material destinada à satisfação da coletividade em geral, mas fruível singularmente pelos 
administrados, que o Estado assume como pertinente a seus deveres e presta por si mesmo ou por quem lhe faça as 
vezes, sob um regime de direito público”. Nos termos da Lei Orgânica de Curitiba: 

 

a) O Município prestará diretamente, ou sob regime de permissão ou concessão, sempre por meio de licitação, os serviços 
públicos de sua competência, organizando-os mediante decreto regulamentar autônomo. 

►b) O regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de 
sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão de concessão ou permissão, serão 
estabelecidos por lei municipal. 

c) Segundo disposição da Lei Orgânica municipal, o transporte coletivo urbano poderá ter garantida a gratuidade para 
maiores de sessenta anos, nos termos de Decreto regulamentar de competência do Prefeito. 

d) A competência municipal para o estabelecimento dos direitos dos usuários e a política tarifária dos serviços públicos 
municipais afasta a competência legislativa da União sobre proteção e defesa do usuário dos serviços públicos. 

e) Diferentemente do caso da permissão, é vedada por lei a encampação dos serviços públicos municipais concedidos, ainda 
que executados em desconformidade com o contrato, sendo necessário o ingresso de ação judicial para a caracterização 
da irregularidade e respeito ao devido processo legal. 

 
17 - Segundo Irene Patrícia Nohara (2019), “os bens públicos abrangem coisas corpóreas (móveis ou imóveis) ou 

incorpóreas (direitos, obrigações ou ações) pertencentes a entes ou entidades estatais que a Administração deve 
gerenciar em função do interesse público”. Nos termos da Lei Orgânica de Curitiba no que diz respeito a bens públicos: 

 

a) classificam-se os bens públicos em: de uso especial do povo, de uso comum integral e domiciliares. 
b) é vedada ao município a concessão de direito real de uso de imóveis, sendo preferencial a sua venda nos casos de 

interesse público devidamente justificado e desde que precedida de licitação. 
c) o uso dos bens públicos pode ser gratuito ou oneroso, conforme disposto em lei complementar. 
►d) a alienação de bens públicos municipais imóveis dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa quando se tratar 

de bens da Administração direta, autárquica e fundacional. 
e) para o caso de investidura, deverá ser realizada licitação na modalidade pregão. 

 
18 - Considerando a Lei nº 8.666/93, no que diz respeito ao desenvolvimento nacional sustentável, assinale a alternativa 

correta. 
 

a) Em 2012, foi publicada Emenda Constitucional que impôs uma alteração na redação da Lei nº 8.666/93, a fim de incorporar 
a ela uma terceira finalidade de licitação: o desenvolvimento nacional sustentável. 

b) Em igualdade de condições, como critério de desempate da Lei nº 8.666/93, será assegurada preferência aos bens e 
serviços produzidos por empresas que promovam o desenvolvimento sustentável. 

c) É permitido aos agentes públicos prever, nos atos de convocação, cláusulas que restrinjam o seu caráter competitivo em 
face da sede ou domicílio dos licitantes, desde que fundadas no interesse público ou na proteção da sustentabilidade 
ambiental. 

d) Os princípios expressos básicos do processamento e julgamento da licitação pública no Brasil são: a legalidade, a 
hierarquia, a tipicidade, a eficiência, a objetividade, a economicidade, a transparência, o controle, a vinculação ao 
instrumento convocatório e o desenvolvimento nacional sustentável. 

►e) A licitação no regime jurídico administrativo brasileiro atual visa garantir a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração, além do desenvolvimento nacional sustentável. 

  

1

11

21

31

51

61

71

81

41 91
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19 - A respeito das regras expressas a serem observadas nos processos administrativos regidos pela Lei nº 9.784/99, 
considere as seguintes afirmativas: 

 

1. É permitida a renúncia parcial de poderes ou competências, desde que por intermédio da delegação, salvo 
vedação legal específica. 

2. É dispensável a indicação dos pressupostos de fato quando presentes os pressupostos de direito que 
determinarem a decisão. 

3. É proibida a cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei. 
4. É permitida a mudança de orientação administrativa, sendo vedada a sua aplicação retroativa. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
20 - Considerando o texto da Lei nº 10.520/2002, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Na definição do objeto a ser licitado, os padrões poderão ser definidos por meio de especificações usuais de mercado. 
b) A fase preparatória do pregão dispensa a indicação das sanções por inadimplemento. 
c) No processo licitatório do pregão, é dispensável constar a justificativa das definições do objeto, bem como os elementos 

exclusivamente técnicos, haja vista o princípio da simplificação procedimental. 
d) A equipe de apoio do pregão poderá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo em comissão ou 

emprego da administração. 
e) A fase externa do pregão será realizada antes da convocação dos interessados e observará como regra fundamental a 

fixação de prazo não inferior a 5 dias úteis para a apresentação das propostas. 
 
 
21 - Considerando a redação do Regimento Interno da Câmara Municipal de Curitiba, assinale a alternativa correta. 
 

a) A Câmara Municipal de Curitiba é uma entidade dotada de personalidade jurídica de direito público. 
b) A Câmara Municipal de Curitiba tem sua sede no Palácio Rio Branco, sendo vedada a possibilidade de funcionamento ou 

reunião em outro local. 
c) No ambiente de reuniões do Plenário, não poderão ser afixados símbolos que impliquem propaganda político-partidária 

ou ideológica, entretanto é expressamente permitida a colocação do crucifixo como símbolo cristão. 
►d) A Câmara Municipal de Curitiba exerce função típica de elaboração de leis, além de exercer competência efetivamente 

julgadora no caso de apreciação de infrações político-administrativas ou ético-parlamentares cometidas pelo Prefeito, 
Vice-prefeito ou por Vereadores. 

e) A gestão de assuntos relativos à administração interna da Câmara será realizada em observância a lei complementar, que 
deverá ser editada anualmente para esse fim. 

 
 
22 - A respeito do Poder Legislativo brasileiro, assinale a alternativa correta. 
 

►a) O número total de Deputados será estabelecido por lei complementar. 
b) O Poder Legislativo detém a função típica de legislar e é exercido pela Câmara dos Deputados, com legislatura de cinco 

anos. 
c) A Câmara dos Deputados é o órgão de soberania composto de representantes do povo, eleitos pelo sistema majoritário 

ou distrital, que exercerão a função legislativa infraconstitucional. 
d) Nenhuma unidade da federação deve ter menos de 10 ou mais de 50 deputados. 
e) O Senado Federal e a Câmara dos Deputados possuem como função precípua o controle recíproco do exercício de suas 

funções, nesse caso deliberando por maioria absoluta dos votos de cada Casa, presente a maioria dos seus membros. 
 
 
23 - A respeito dos agentes públicos nos termos da Constituição Federal de 1988, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A União, os Estados e os Municípios manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos 
servidores públicos. 

2. O subsídio de membro de Poder e detentor de mandato eletivo deverá ser fixado em parcela única, sendo vedados 
acréscimos, tais como gratificações, adicionais e abonos, mas estando expressamente permitido o pagamento do 
auxílio-moradia como uma forma de complementação substitutiva da revisão geral remuneratória. 

3. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração 
dos cargos e empregos públicos. 

4. A Constituição prevê a possibilidade de o servidor público estável perder o cargo em virtude de procedimento de 
avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
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24 - A respeito das Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI) conforme o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Curitiba, assinale a alternativa correta. 

 

a) A CPI tem poderes de julgamento próprios do Poder Judiciário, ainda que não tenha a prerrogativa de fazer coisa julgada. 
b) A CPI tem a prerrogativa de apurar fatos que podem ou não ser determinados, considerando os diferentes escopos 

possíveis a partir da sua criação. 
c) O Presidente da CPI será o vereador mais idoso entre os componentes da comissão. 
d) A CPI será responsável pela aplicação de processo instaurado em face de denúncia contra Vereador, por infração punível 

com perda do mandato, e em caso de sentença criminal que não tenha determinado a perda do mandato. 
►e) Na composição da CPI, os líderes indicarão os membros que as integrarão, observada a proporcionalidade partidária ou 

dos blocos parlamentares com assento na Casa. 
 
25 - A respeito dos direitos individuais e coletivos, segundo a Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 
 

►a) No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano. 

b) É livre a locomoção no território nacional em qualquer tempo, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens. 

c) É plena a liberdade de associação de caráter paramilitar. 
d) A criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas depende de autorização, sendo vedada a interferência 

estatal em seu funcionamento. 
e) O direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder é assegurado 

mediante pagamento de taxa. 
 

 
 

 

CONHECIMENTO ESPECÍFICO 
 
26 - A respeito da divisão de competências para legislar, fixada na Constituição de 1988, é correto afirmar: 
 

a) Compete privativamente à União legislar sobre direito tributário, financeiro, penitenciário e econômico. 
b) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito civil, comercial, penal, 

processual, eleitoral e agrário. 
►c) Compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e a 

estadual no que couber. 
d) Compete privativamente à União legislar sobre procedimentos em matéria processual. 
e) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre trânsito e transporte. 

 
27 - A respeito da competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar, conforme o art. 24 

da Constituição Federal, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 
2. A elaboração de leis sobre a proteção ao patrimônio histórico, cultural e artístico é de competência concorrente 

da União, dos Estados e do Distrito Federal. 
3. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a 

suas peculiaridades. 
4. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
28 - Nos termos do art. 5º da Constituição Federal, quanto aos direitos e garantias fundamentais, considere as seguintes 

afirmativas: 
 

1. A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem. 

2. A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante posterior indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos na Constituição. 

3. A lei penal não retroagirá, seja para prejudicar, seja para beneficiar o réu. 
4. A lei não poderá restringir a publicidade dos atos processuais, nem mesmo quando a defesa da intimidade o 

exigir. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras.  
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29 - A respeito dos direitos sociais constitucionalmente assegurados, é correto afirmar: 
 

a) São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais o décimo terceiro salário com base na média da remuneração dos últimos 
12 meses ou no valor da aposentadoria e a remuneração do trabalho noturno superior à do diurno. 

►b) No tocante ao direito de greve, a lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade, sendo que os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei. 

c) É livre a associação profissional ou sindical, cabendo ao sindicato a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais 
da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas, sendo facultativa a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho. 

d) Nas empresas com 100 empregados, é assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de 
promover-lhes o entendimento direto com os empregadores. 

e) É direito dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, a assistência 
gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 6 anos de idade em creches e pré-escolas. 

 
30 - A respeito dos direitos políticos previstos na Constituição, é correto afirmar: 
 

a) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios a partir dos 16 anos, e facultativos para os analfabetos, os maiores de 
setenta anos e os maiores de quatorze e menores de dezesseis anos. 

b) Entre as condições de elegibilidade para presidente e vice-presidente da República está a idade mínima de quarenta e 
cinco anos. 

c) São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o quarto grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de 
quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição. 

►d) São inelegíveis, independentemente de outros critérios de elegibilidade, os inalistáveis e os analfabetos. 
e) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de trinta dias contados da eleição, instruída a 

ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. 
 
31 - A respeito das disposições contidas no art. 37 da Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 
 

a) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-
se, entre outras atribuições, às de direção, chefia e assessoramento. 

►b) Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação. 

c) Os atos de improbidade administrativa importarão a cassação dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível. 

d) Caso o servidor público sofra perda de sua capacidade física ou mental, poderá ser readaptado para exercer cargo 
compatível com a limitação sofrida, podendo ter sua remuneração majorada enquanto permanecer no cargo de destino. 

e) A pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos têm responsabilidade civil 
subjetiva em relação aos danos que seus agentes, dolosa ou culposamente, causarem a terceiros. 

 
32 - No tocante à emissão de moeda e a operações relativas às finanças públicas, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo BC. 
2. É vedado ao BC conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou 

entidade que não seja instituição financeira. 
3. O BC poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de 

moeda ou a taxa de juros. 
4. As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no BC; as dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições 
financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
33 - Nos termos da Lei Complementar nº 95/1998, a lei será estruturada em três partes básicas: parte preliminar, parte 

normativa e parte final. Sobre as partes em que se estrutura uma lei, assinale a alternativa correta. 
 

a) A ementa, grafada em caracteres maiúsculos, propiciará identificação numérica singular à lei e será formada pelo título 
designativo da espécie normativa, pelo número respectivo e pelo ano de promulgação. 

b) O preâmbulo será grafado por meio de caracteres que o realcem e explicitará, de modo conciso e sob a forma de título, o 
objeto da lei. 

c) A epígrafe indicará o órgão ou instituição competente para a prática do ato e sua base legal. 
►d) A parte final de uma lei compreende as disposições pertinentes às medidas necessárias à implementação das normas de 

conteúdo substantivo, as disposições transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, quando 
couber. 

e) Reserva-se a cláusula “entra em vigor na data de sua publicação” para as leis de grande repercussão. 
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34 - Nos termos da Lei Complementar nº 95/1998, as disposições normativas devem ser redigidas com clareza, precisão e 
ordem lógica; e, ainda, os textos legais devem ser articulados com observância aos princípios nela dispostos. Sobre 
os princípios a serem observados na articulação dos textos legais, assinale a alternativa correta. 

 

a) Os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos, os parágrafos em incisos, os incisos em itens e os itens em alíneas. 
b) Os incisos serão representados por algarismos arábicos, as alíneas por letras minúsculas e os itens por algarismos 

romanos. 
►c) Os Capítulos, Títulos, Livros e Partes serão grafados em letras maiúsculas e identificados por algarismos romanos, 

podendo estas últimas desdobrar-se em Parte Geral e Parte Especial ou ser subdivididas em partes expressas em numeral 
ordinal, por extenso. 

d) O agrupamento de artigos poderá constituir Subseções; o de Subseções, a Seção; o de Seções, o Título; o de Títulos, o 
Capítulo; o de Capítulos, o Livro; e o de Livros, a Parte. 

e) As Subseções e Seções serão identificadas em algarismos arábicos, grafadas em letras maiúsculas e postas em negrito 
ou caracteres que as coloquem em realce. 

 
 

35 - Sobre as disposições da Lei Municipal nº 14.771/2015, assinale a alternativa correta. 
 

a) Eixos de ligação são os eixos de estruturação do transporte coletivo, circulares ou pendulares, preferencialmente com 
faixas exclusivas, que interligam diversos bairros e integram eixos estruturantes e troncais, a fim de atender à demanda 
da mobilidade da população. 

b) Os parâmetros de zoneamento, uso e ocupação do solo seguirão a legislação urbanística municipal vigente à época da 
análise do requerimento, podendo a legislação ser revista a qualquer momento pelo Poder Público Municipal, 
resguardando-se o direito adquirido do proprietário e eventual direito a indenização. 

c) O Plano Diretor de Curitiba se sobreporá aos planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social. 

►d) No Município de Curitiba, está vedada a implantação de pedágio urbano e de rodízio de placas para subsidiar a política 
de mobilidade urbana. 

e) Os proprietários dos imóveis subutilizados ou não utilizados serão notificados pelo Poder Público Municipal para o 
cumprimento da obrigação de utilizar, nos prazos legalmente previstos, sob pena de aplicar-se, segundo a conveniência 
do Poder Público e os interesses locais, o IPTU progressivo no tempo ou a desapropriação do imóvel mediante indenização 
prévia em dinheiro. 

 
 
36 - A Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Sobre as disposições da Lei 
n° 4.320/1964, assinale a alternativa correta. 

 

►a) A Lei de Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira e 
o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade. 

b) A Lei de Orçamento compreenderá todas as receitas, inclusive as operações de crédito por antecipação da receita, as 
emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e passivo financeiros. 

c) O cálculo das cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra terá por base os dados apurados no 
balanço do exercício em que se elaborar a proposta orçamentária do governo obrigado à transferência. 

d) As receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, admitindo-se deduções aprovadas pelo Poder 
Executivo. 

e) O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis incluir-se-á na receita quando especificamente 
tais operações forem autorizadas pelo Poder Executivo. 

 
 
*37 - Sobre o conteúdo e a forma da proposta orçamentária, estatuídos na Lei n° 4.320/1964, considere as seguintes 

afirmativas: 
 

1. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo nos prazos estabelecidos nas 
Constituições e nas Leis Orgânicas dos Municípios compor-se-á de três itens: Projeto de Lei de Orçamento, 
Tabelas explicativas e Especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações globais. 

2. A descrição sucinta de suas principais finalidades, com indicação da respectiva legislação, deve constar da 
proposta orçamentária para cada unidade legislativa. 

3. A especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações globais far-se-á em termos de 
metas visadas, decompostas em estimativa do custo das obras a realizar e dos serviços a prestar, acompanhadas 
de justificação econômica, financeira, social e administrativa. 

4. Nas Tabelas explicativas que compõem a proposta orçamentária, constará a receita arrecadada nos dois últimos 
exercícios anteriores àquele em que se elaborou a proposta. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
 
* Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
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38 - Sobre as disposições da Lei Municipal nº 15.511/2019, assinale a alternativa correta. 
 

a) Visando compartimentar as macrozonas definidas no Plano Diretor, o Município de Curitiba divide-se em vias, logradouros 
públicos, acidentes topográficos e divisas de lotes. 

b) Os eixos, zonas e setores especiais serão delimitados por vias, logradouros públicos, acidentes topográficos e divisas de 
lote, conforme mapa de zoneamento. 

c) Zoneamento é a divisão do território do município visando dar a cada região melhor utilização em função do sistema viário, 
topografia, transporte e infraestrutura existente, por meio da criação de divisas de lote, ocupação do solo e adensamentos 
diferenciados. 

d) O zoneamento, uso e ocupação do solo em Curitiba seguirão as normas estabelecidas nessa lei, revogando-se as 
disposições estabelecidas pelo Plano Diretor de Curitiba. 

e) As disposições dessa lei serão observadas, a critério do executivo municipal, na concessão de alvarás de construção, na 
concessão de alvarás de licença para localização de usos e atividades urbanas; na execução de planos, programas, 
projetos, obras e serviços referentes a edificação de qualquer natureza; na urbanização de área; no parcelamento do solo. 

 
39 - Sobre as disposições da Lei Complementar nº 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, é correto 

afirmar: 
 

a) Nas referências à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: o Poder Executivo e o 
Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público; as respectivas 
administrações diretas e as empresas estatais dependentes, não abrangidos os fundos, as autarquias e as fundações. 

b) Empresa estatal dependente é a empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para pagamento 
de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, incluindo-se, no último caso, aqueles provenientes de 
aumento de participação acionária. 

►c) Empresa controlada é a sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou indiretamente, a 
ente da Federação, entendendo-se este como a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município. 

d) As previsões de receita considerarão os efeitos da variação do índice de preços e do crescimento econômico e serão 
acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos dois anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que 
se referirem e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

e) O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no mínimo sessenta 
dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas 
para o exercício subsequente e as respectivas memórias de cálculo. 

 
40 - Sobre as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, relativamente à despesa pública, assinale a 

alternativa correta. 
 

a) Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a três exercícios. 

b) Os atos que criarem ou aumentarem despesa obrigatória de caráter continuado deverão ser instruídos com a estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos três subsequentes, e demonstrar a 
origem dos recursos para seu custeio. 

c) Despesa total com pessoal é a soma dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas com 
quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens fixas, não abrangidas as vantagens variáveis; 
reformas e pensões, não abrangidas as adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza. 

d) Relativamente ao controle da despesa total com pessoal, essa lei prevê ser nulo de pleno direito o ato de que resulte 
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e vinte dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo 
Poder ou órgão referido no art. 20 da referida Lei. 

►e) Relativamente ao controle da despesa total com pessoal, é nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa 
com pessoal e não atenda o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

 

 

Analise o seguinte Projeto de Lei (hipotético), considerando ser inédita a matéria objeto dessa proposição. 
 
Projeto de Lei nº ____, de 2019. 
 
Dispõe sobre a proibição do uso de patinetes elétricos nas calçadas de Curitiba. 
 
A Câmara Municipal de Curitiba decreta: 
 
Art. 1º Fica proibido, no âmbito do Município de Curitiba, o uso de patinetes elétricos nas calçadas. 
 
Art. 2º A Secretaria Municipal de Trânsito fará a fiscalização sobre o cumprimento do contido no artigo 1º, e a Prefeitura de 
Curitiba deverá, no prazo de 90 (noventa) dias, regulamentar esta Lei, estabelecendo a punição para quem a descumprir. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Câmara de Vereadores de Curitiba, 15 de dezembro de 2019. 

 
 
 
 
* Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
  

PARECER  
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RASCUNHO

Justificativa: O uso de patinetes elétricos nas calçadas põe em risco a segurança dos pedestres, sendo frequentes os registros de 
acidentes envolvendo o mau uso desse meio de transporte. O tema é de interesse local, justificando-se a edição de lei municipal 
para a respectiva regulação. Além disso, o Código Nacional de Trânsito, em seu art. 24, estabelece que compete aos órgãos e 
entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição, cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas 
de trânsito, no âmbito de suas atribuições, bem como executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso 
público e edificações privadas de uso coletivo, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de advertência 
por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do poder de 
polícia de trânsito, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de 
edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos. 
 

Legislação citada: Código Nacional de Trânsito (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, com a redação dada pelas Leis 
nº 13.154/2015 e nº 13.281/2016). 
 
Na qualidade de Analista Legislativo, elabore um parecer, em no máximo 40 linhas, a respeito da viabilidade da proposição 
consubstanciada nesse projeto de lei. 
 

O parecer deve conter manifestações quanto à constitucionalidade/legalidade da proposição e sua admissibilidade jurídica, 
bem como quanto à observância da técnica legislativa na elaboração do projeto de lei. 
 

O parecer deverá conter os elementos essenciais e a manifestação favorável ou contrária ao projeto de lei analisado. 
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